
PROC.H»

Mhi estado DO MARANHÃO FL8.
^ H % PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON - CGCL

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" 032/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE INFRAESTRUTURA E DECORAÇÃO NATALINA COM A
LOCAÇÃO, MONTAGEM, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE
MATERIAISPARA DECORAÇÃOE ILUMINAÇÃO,CONTEMPLADO
O FORNECIMENTO TOTAL DE MÃO DE OBRA E MATÉRIAS
NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE
TIMON, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DESTE EDITAL.

DATA DA SESSÃO DE ABERTURA: Dia 27/11/2024 às 10h:10min (horário
de Brasília)

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 258.954,69 (duzentos e cinqüenta e
oito mil, novecentos e cinqüenta e quatro reais e sessenta e nove centavos)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO

ANO: 2024
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON-CGCL

PROC.N',

FLS.

RUBRICA.

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N" 032/2024 ;
PROCESSO ADMINISl^TIVqLN» 2018/2024 „

Toraa-se público, para conhecimento dos interessados, que o município de Timon - MA, por
sua Coordenação Geral de Controle de Licitação, eralizará licitação, na modalidade Pregão, na
forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço, nos termos da Lei n° 14.133, de 01
de abril de 2021, do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, aplicando-se, subsidianamente,
a Lei Complementar n" 123/06 e 147/2014, e demais legislação aplicável a espécie, sob as
condições estabelecidas neste ato convocatório e anexos. ^
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de
contratação/Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos
diretamente para a página eletrônica ivivw.nortaldecomnrasnubllcas.çom,br. O servidor
conduzirá todo o procedimento conforme estabelecido neste instrumento convocatório.
Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento e as
constantes no sistema portal de compras públicas, prevalecerão as descritas aqui estabelecida.

ÓRGÃO INTERESSADO: GABINETE DA PREFEITA - GP.

DATA E HORA DE INICIO DAS
PROPOSTAS;

lOHlOMlN DO DIA 11/11/2024 (HORÁRIO DE
BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE PARA
IMPUGNACÃO:

23H59M1N DO DIA 22/11/2024 (HORÁRIO DE
BRASÍLIA).

DATA E HORA FINAL DAS
PROPOSTAS:

lOHlOMlN DO DIA 27/11/2024 (HORARIO DE
BRASÍLIA).

DATA DE ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

10H30MIN DO DIA 27/11/2024 (HORÁRIO DE
BRASÍLIA).

LOCAL: www.portaldecomDrasDublicas.com.br

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

1 DO"ÕBJíETO ' ' ' ' -i: : . :u. l ^
l!Í. "Õ oâio da presente licitação é o contratação de empresa para prestação de serviço de
infraestrutura e decoração natalina com a locação, montagem, manutenção e desmontagem
de materiais para decoração e iluminação, contemplando o fornecimento total de mão de
obra e matérias necessários para execução dos serviços no Município de Timon, de acordo
com as especificações deste edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos. ,

1.2. A licitação seiá dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela consttmte do
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse,
devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. „ , , •
1 3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

;2i DO REGISJRQ DE PREÇOS.
2.1. Esta licitação não usará Sistema de Registro de Preços.
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. ■ Poderão" participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL UL
COMPRAS PÚBLICAS. _ ,
3 2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de us
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçao dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. . . ■ -í- *
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. j i
3.5. Conforme PARECER n° 00002/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo DEpACHO
DE APROVAÇÃO n" 00006/2023/SGPP/CGU/AGU, será concedido tratamento favorecido
para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133. de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n" 123, de 2006 e do Decreto n" 8.538, de 2015.
3.6. Não poderão disputar esta licitação:
3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários; .... , • -u-i:.».!»
3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; ^ . f.
3 6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente Pubhco que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou de es
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

S. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores a f
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
iS de iebalhadores a condições análogas às de escravo ou por conlrataçào de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3 6 8 Aeente público do órgão ou entidade licitante;
3:6.9: Or^nizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condiÇão^
3 6 10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contra
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego.

Pregão Eletrônico ns 032/2024 - Página 3 1 30



PROC.N».

ESTADO DO MARANHÃO aS.

f
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON - CGCL

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9" da Lei n° 14.133, de
2021.

3.6.11. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
3.6.11.1.Justifica-se: Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União ha
prerrogativa em benefício da Administração Pública em admitir ou não a participação de
empresas constituídas sob a forma de consórcios nas licitações públicas. Nesse sentido, o
ACÓRDÃO N° 2831/2012 -TCU - Plenário informa: A jurisprudência deste Tribunal
já se firmou no sentido de que a admissão ou não de consórcio de empresas em
licitações e contratações é competência discricionária do administrador, devendo este
exercê-la sempre mediante justificativa fundamentada. Não obstante a participação de
consórcio seia recomendada sempre oue o objeto seia considerado de alta complexidade ou
vulto, tal alternativa também não é obrigatória. Devem ser consideradas as
circunstâncias concretas que indiquem se o objeto apresenta vulto ou complexidade
que torne restrito o universo de possíveis licitantes. Somente nessa hipótese, fica o

^ administrador obrigado a autorizar a participação de consórcio de empresas no
certame, com o intuito precípuo de ampliar a competitividade e proporcionar a
obtenção da proposta mais vantajosa.
3.6.11.2.A Lei bP 14.133/2021 em seu artigo 6°, XXII, define serviço de grande vulto
como 'aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais).
O que não se aplica ao objeto.
3.6.11.3.A Lei n° 14.133/2021 em seu artigo 6°, XIV, define 'serviço especial, ou
complexo aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não podem ser
descritos na forma do inciso XIII do caput deste artigo'. O que não se aplica ao certame,
uma vez que o objeto é de execução comum no mercado.
3.6.11.4.A Lei n° 14.133/2021 em seu artigo 6°, XIII, define 'bens e serviços comuns:
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais de mercado'. O que corresponde ao objeto, uma
vez que o objeto é de execução comum no mercado.
3.6.11.5.Portanto por não se tratar de objeto de alta complexidade ou de grande vulto, a
participação de empresas consorciadas pode reduzir o número de participantes e assim a
concorrência do certame.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
^ substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. ^
3 9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo economico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3 11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o orl de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei n® 14.133/2021.
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3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APMSENTAÇÃO DA c PROPOSTA, E DOS pOCUft|ENTpS DE
HABILITAÇÃO. r ~ .

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento. ^ .
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o respectivo descritivo do objeto, o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública. ,
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

^ documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 5 e 9 deste Edital. . • j •
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que;

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas mfralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório; , . i u «
4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; , . j
4 4 3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1 ° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.4.5. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo

^ licilatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
4.4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo^ P":
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n 14.133, de
2021. . . .

4.4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
55 r ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

4 4 7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele

4.4.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o afeito de o hcitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n 123, de 2ÜU6,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
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4.4.7.3. Conforme jurisprudência consolidada do TCU, a mera declaração no Sistema de
enquadramento como ME ou EPP, quando a licitante já ultrapassou os limiteis de
faturamento que garantem a esta condição, é considerada fraude e implica a inabilitação da
declarante.

4.5. Caso as Declarações a que se referem o item 4.4 não constem campo próprio do Sistema,
deverão ser apresentadas em conjunto aos documentos de habilitação.
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital. u-r -
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão

^ pública e da fase de envio de lances.
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e , í- i ' •
4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e a
4.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério dejulgamento por maior desconto.
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na torma

^ dó item 44.109 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
dcsconcxão«

414 o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

5 DO EREÈNCHÍMÈNTOJM - , ^
5.1. Ò licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos: .
5.1.1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional,
5.1.2. Marca de cada item ofertado;
5.1.3. Fabricante de cada item ofertado;
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5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
lirmo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto neste
edital.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto. _
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. ^ _
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do ergime de tributação pelo Simples Nacional. ... . - i
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas a
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. . , j
5.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação. j - • ^
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regencia ue
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas, .
5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.
5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a ersponsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

^ processo legal, gerar as seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGÔÇIÃÇÃO E
CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS. > .-

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão publica, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação/Comissão e os licitantes. ......
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
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6.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO LOTE.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema. ,
6.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 00,10 (dez centavos).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa «ABERTO", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. ^
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, sera

^ prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública. j j •
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão publica
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação. , .r- j a
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários. _ ^ . j. ^ «Ai>i7r>Trt ir
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa y^ERlU L
FECHADO", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrera

^ o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances. ^
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera
sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. . s ..c
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de tres,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento
deste prazo. . .... *
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores. . j j- . «irirr^iiAnn i?
6 13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa FECHAÜU L
y^ERTO", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apontarem a
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10/o (dez por
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cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
6.13.1. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos. ^
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública. . j j •
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. - .ur
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão publica
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação. , -r- j a
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários. . . .
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que íor
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances. . „ » z,-. • *

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão
persistir por tempo superior a trinta minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de

^ Contratação/Comissão aos participantes, no sítio www.Dortaldecompraspublicas.com.br.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçao
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n 123,
de 2006. ^ „ .o
6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. _
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada^ no
prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
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6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
onlem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior. . .
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas ae
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta. ,
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele
previsto no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
^ proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;
6.21.1.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento; • x
6.21.1.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos ói^ãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por: . . , j ^ «

6.21.2.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se
localize;

6.21.2.2.Empresas brasileiras;
6.21.2.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
6.21.2.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

6.22. Da negociação:
6.22.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.

6.22.1.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo j j
6.22.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem dc
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.
6.22.1.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes. . . . . , „ .

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciara a fase de
aceitação e julgamento da proposta.
6.24. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
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|7.; PQ ENCAmM . - --
71 Õ Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado após a
negociação, o envio a proposta final eradequada ao último lance ofertado e/ou negociado, no
prazo mínimo de 02 (DUAS) horas, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, sob pena de desclassificação.
7.2. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.3. Nos serviços de natureza continuada ou serviços que utilizem de locação ou interposição de
mão de obra é obrigatória a apresentação de planilha de composição de custos nos termos da
Instrução Normativa n° 05 de 2017 MPOG.
7.4. A proposta final adequada, encaminhada pelo licitante deverá:
7.4.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante

^ ou seu representante legal.
7.4.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para tins
de pagamento. , . j » a
7.4.3. Ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
7.4.4. Ter todas as especificações do objeto, tais como marca, tipo, fabricante e procedência,
que vinculam a Contratada. Os produtos devem obedecer a todas as exigências legais de
qualidade e segurança para comercialização e consumo.
7.4.5. Ter preços expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso.

7.4.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

7.4.6. Ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o Julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
7.4.7. Obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

7.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internei, após a homologação.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA / FASE RE
JULGAMENTO. . .... . . , .-r- ^ " .i.

8 1 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se faz
Jus ao benefício, em conformidade com o item 4.3.7 deste edital.
8.2.0 Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:
8.3.1. Contiver vícios insanáveis; , . j o r - • .
8.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto BasicoA"ermo de Reterencia,
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8.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação; . . _
8.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adniimstração;
8.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
8.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto. .... i- • «
8.5. É facultada, ainda à Comissão de Licitação, a promoção de diligência ou a solicitação de
quaisquer outros documentos considerados bastantes para esclarecer ou complementar a
instrução do processo.
8.5.1. A complementação autorizada pelo Acórdão n" 1211/2021 do TCU se limita a
comprovação de condição preexistente, não abrangendo documentos ou comprovações que
cabem à própria licitante, ou que forem produzidas após a abertura do certame, sob o risco de
ferimento da isonomia do processo.

8.6. Da Exequibilidade dos Preços;
8.6.1. Considerando as reiteradas contratações com fracasso na execução ocasionadas por
preços inexequíveis, se faz necessário estabelecer critérios para a eficiência do certame e a sua
execução, de acordo com os itens 8.3.3 e .8.3.4 deste edital.
8.6.2. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferior a 75% (setenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração. Caso em que a exequibilidade deverá ser
comprovada pela licitante. (Acórdão 465/2024 — TCU — Plenário)

8.6.2.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

8.6.2.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa os valores de custos básicos e legais,
como impostos, lucro, valor de compra, custo de mão de obr^ etc. Qualquer custo
essencial para fornecimento ou execução que não esteja coberto no valor
apresentado; e, , . j í-...
8.6.2.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oterta.

8.6.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço nos termos do item 8.6.2, ou
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta no prazo máximo de 24 (vinte e

^ quatro) horas. -r x a
8.6.3.1. Poderão ser solicitados quaisquer documentos para a verificação de
exequibilidade, tais como, planilha de composição de custos, notas de compra, contratos
com a comprovação de prestação de serviço, etc:

8.6.3.1.1. Planilha de Custos apresentando preço dos serviços/produtos, margem de
lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução do objeto),
bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da empresa com base
em seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real), e^
8.6.3.1.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à
data da abertura da licitação.
8.6.3.1.3. A licitante poderá ainda apresentar outros documentos que contenha
elementos capazes de proporcionar a avaliação da exequibilidade da proposta ou que
existe custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, desde que tais
documentos seja considerado idôneos pelo agente de licitação.

PROC.il».

ESTADO DO MARANHÃO fls.
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8.6.3.2. Não serâo considerados para comprovação de preços, quaisquer documentos
produzidos pela própria licitante, como declarações, faturas, notas, recibos, etc., sem a
devida comprovação da venda ou execução dos serviços mediante seu pagamento.
8.6.3.3. A comprovação de exequibilidade da proposta deve ser demonstrada item a item,
independente da forma de julgamento do certame. . . j
8 6.3.4. Tratando-se de fomecimento, a comprovação se deve dar por meio de documento
que comprove a devida venda real do item, ou a devida compra com valor que suporte
encargos tributários e custo logístico. _ .
8.6.3.5. Quando se tratar de prestação de serviços, os respectivos custos unitários devem
ser comprovados por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços. O licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não
aceitação da proposta. ^ . j „
8.6.3.6. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

^ apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato. ....... • -i
8.6.3.7. Em nenhum caso será aceita a comprovação de exequibilidade de itens similares,
ou ainda de outra licitante. , , *

8.6.4. O Agente poderá convocar o licitante para enviar documento complementa^^^^
proposta, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no mínimo 02 (DUAb)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.4.1. A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas
e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta,
ou, o não envio de documentação de comprovação de exequibilidade, implica em assunção
da inexequibilidade do preço. ...

^ 8.6.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto ern seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, ou quando for solicitado, o licitante classificado em primeiro lugar sera
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. - j
8.6.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação; , #• iu„.. .,3.^

8.6.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao
alterem a substância das propostas;
8.6.6.2. Somente será admitido o ajuste de planilha que não onere qualquer outro índice ou
custo; . , , .

8.6.6.3. índice que corresponda à regra legal somente poderá ser ajustado para valor a
menor, a cotação de tributo menor que a regra implica em inexequibilidade;
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8.6,6.4. Para exceção do item acima, considera-se erro no preenchimento da planilha
passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime. ..m

8.7. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o hcitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referencia, sob pena e
nãoaceitaçaodap^^p^^nsaggm no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes. ^
8.9. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.10. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do Hcitante será recusada. , v •
8.11. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nao for(em) aceita(s) o

^ Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo cl^sificado.
^ Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
8.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de contrataçao/Pregoeiro
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8 13. O Agente de contratação/Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do «stema eletrônico,
contraproposta ao Hcitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edita.
8.14. Também nas hipóteses em que o Agente de contratação/Pregoeiro não aceitar a proposta
e passar à subsequente, poderá negociar com o Hcitante para que seja obtido preço melhor
8.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes. . „
8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de contratação/Pregoeiro passar
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. - • ...^on/irv
8.17. Havendo necessidade, o Agente de contratação/Pregoeiro suspenderá a sessão, informando
no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade.
8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de
Contratação/Pregoeiro solicitará a habilitação apenas do Hcitante mais bem classificado,
observado o disposto neste Edital.

9; DA FÁ^ DE HABILITAÇÃO . ^
91 À proposta de habilitação deverá ser encaminhada no prazo determinado pelo Agente de
Coitratação/Pregoeiro no chat, com todas as validades documentais referentes ao prazo de envio
9.2. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do Hcitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos paia
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14.133, de 2021.

9 3 GOMIICÃO PÍElÉ\HAÀO EXAME DÃPjQÍÇSM
9 3!Í. Õ Agente de contratação/Preg^^^ verificará se o Hcitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
da Lei n" 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto a existência de sançã q
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros
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9.3.1.1. SICAF*

9.3.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União fhttpsV/www.nortaltransparencla f^ov.hr/sancoes/cets); e
9.3.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
r..»ral Ha Tlniãn <'httns://www.porta[transparencia.£OV.br/sancoes/cnep).
9.3.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). (Acórdão TCU Plenário n
1793/2011) e/ou consulta consolidada de pessoa jurídica das Certidões APF no site
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. ^ - xz-n
9.3.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Uniao - TCU
https://contas.tcii.gov.br/ords/f?p= 1660:3:0 j ...

9.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429 de 1992.
9.3.3. Constatada a existência de sanção que impeça a participação da licitante na esíera
municipal ou a inidoneidade para contratação em geral, o licitante será reputado inabilitado, por
feita de condição de participação. ... . . h..
9 3 4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado
aigíim tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz
jus ao beneficio.

9.4.1. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição d
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
aiifpntíp.iHaHft nn sítio www.portaldoempreendedor.gov.bi. ..... j .. j
9.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Jun a
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

9^^'fesCTição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agencia;
9.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Ciyil das Pessoas

^ Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.4.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País; An.
9.4.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
consolidação erspectiva. _ . „,'.kii/.r.
9.4.7. Tratando-se de procurador: deverá ainda apresentar a procuração por instrumento publico
ou particular (desde que reconhecido firma), da qual constem poderes específicos para fomular
lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais
atos pertinentes ao certame, desde que comprovado os poderes do mandante para outorga.
9.4.8. Caso a licitante tenha se declarado no sistema como ME ou EPP, deve apresentar
comprovação de seu enquadramento para o período.

9.5. REGÜLAÍUDADE FISCAL E j , .z
9.5.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso; a..
9.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Bras ( ) P
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa daUnião (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
9.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 de maio de
1943*

9.5.5! Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta
júnto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for
scdifldd*

9.5.6. Prova de ergularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa j^to aos
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada,
9.5.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

^ empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação. ... , . , ...
9.5.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei, ^ ^
9.5.9. Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T da Constituição
Federal, (a declaração feita no sistema supre esta exigência, caso o sistema não exija, deve ser
apresentada junto à habilitação).

9.6. QU^mCAÇÃOECONQMIjCp-PNANÇÈIRA . ,
9.6.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial
(Lei n" 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), expedida pelo distribuidor da sede da empresa,
datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na
própria Certidão; ..... . • „

9.6.1.1. Em se tratando de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi
homologado judicialmente, na forma da Lei n" 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11,
sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de
habilitação. ... , . • ■

9.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da

proposta,.2 1^ Prova de registro na Junta Comercial, Cartório (Carimbo, etiqueta, chancela da
Junta Comercial ou código de registro), sistema ou órgão competente, tratando-se de
sociedades regidas por leis especiais.
9.6.2.2. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou P°''
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade,
acompanhado de Certidão de Regularidade Profissional, emitido pelo Conselho Regional
de Contabilidade; , . .

9.6.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
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9 6 4. Apresentar a comprovação da situação financeira da empresa que será constatada
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Gerai (SG) e Liquidez Conente
(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas;

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) /
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

SG = Ativo Total /

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

LC = Ativo Circulante /

Passivo Circulante

9 6 5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente,
o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação ou do item pertinente. . j „
9.6.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°).

9.7. QUALIIÍCAÇÃOTÉCNICA
9.7.1 bo(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica: A Lei n° 14.133/2021 em seu art. 67,
determina que as empresas devam comprovar sua capacidade técnica através de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas privados ou públicas idôneas. A documentação relativa a
qualificação técnica consistirá na apresentação de Atestado(s) em nome da empresa a ser
contratada de bom desempenho anterior em contrato, fornecido por pessoa Jurídica de direito
público ou privado, que deverá especificar o tino de fornecimento do bem, forma e prazo de
execução compatível com o obieto desta licitação. -r • i a a
c) Deverá ainda comprovar que a empresa possui no mínimo um profissional na área de
engenharia como responsável técnico, devidamente registrado no CREA e coni Certidão de
Acervo Técnico - CAT e ou Anotações Responsabilidade Técnicas - ART emitido pelo CRbA
compatível ao objeto licitado. . • * ^
C.1) a vinculação do engenheiro à empresa poderá ser comprovada por meio de registro na
Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços, caso não seja sócio ou participe na
constituição da empresa licitante. . j. • j„ «

9.7.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, havendo duvida sobre o
documento, atestado de capacidade técnica, o Agente de Contratação/Pregoeiro(a) podem
fazer diligência solicitando os documentos complementares ao respectivo atestado
apresentado como: da nota fiscal, ou nota de empenho, ou ordem de serviço ou contrato.
9.7.1.2. Entende-se por pertinente e compatível em características as comprovações, atuais
oii anteriores ao certame, da entrega de produtos, prestação de serviços ou obras,
condizentes com o objeto, a fim de demonstrar atuação na atividade no ramo de negócio;
9.7.1.3. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade a demonstração ao
montante mínimo exigido para item, com o fito de atestar que o licitante suporta a
demanda a que será submetido, quantidade expressa em unidade ou valor;
9.7.1.4. Entende-se por pertinente e compatível em prazo a comprovação, atuais ou
anteriores à licitação, da entrega de produtos, prestação de serviços ou obras, de maneira
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satisfatória e harmônica com as especificações técnicas contidas no '"strumento
convocatório dentro de determinado período, com o propósito de evidenciar a capacidade
prática de execução do objeto em certo lapso temporal. _

9.7,2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual ^
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementam 123, de 2006, es ara
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do ultimo
exercício (Código Civil que em seu § 2° do art. 1.179), , ,,. - •
9 7 3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
a' licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital, devendo nesse caso ser
encaminhada a certidão vencida para posteriormente no prazo abaixo comprovar a sua

SL7A " A^Sciaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
9J.5l^^C^o a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

^ microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no p^o
de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração publica, quando requerida
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.7.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem antermr acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regdariMção^^^ (je analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira
suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e horário para a continuidade da mesma
9.7.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por nao apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

9.7.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
^ inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ticto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
nara aceitação da proposta subsequente. _ .
9.7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante sera
declarado vencedor.

10. DOS RECURSOS . . „„
Ío'.Í.' a interposição de recurso erferente ao julgamento das propostas, à habilitaçao ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n" 14.133, de 2021. ^ .
10.2. Encerrada a fase de disputa de lances no sistema eletrônico, momento em que os
arrematantes se tornam conhecidos, abrir-se-á no sistema a empa f
PROPOSTAS, e ficará 20 (vinte) minutos com o campo recursos em aberto, para que
licitantes possam manifestar seu interesse em interpor recurso. ^tana
10.3. Transcorrida a fase de habilitação no sistema eletrônico, abrir-se-á no sisjemy etapa
recursal e ficará 20 (vinte) minutos com o campo "Manifestação de Recursos em abe ,
momento este que o licitante poderá registrar suas intenções recursais.
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10.4. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

10.'5. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante: j i a .
10.5.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusao,
loisli O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; ... n jo r «i n» i4 nt
10.5.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1 do art. 17 da Lei n
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata
de julgamento. . .
10.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. ...
10.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias uteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

^ no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. .... . ' a i
10.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes sca °e J
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da mterposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. _
10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico www.portaldecompraspiihlicas.com.br.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Este certame não faz uso de Sistema de Registro de Preços

12. DA FQIÜNDVÇÃP DO CADASTRO RESERVA -
12.1.1. ^te certame não faz uso de Sistema de Registro de Preços

^ 13.DAS INFRAÇÕESAJ>MINISTRATiyASE SANÇÕES. .. ...
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qua quer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação,
13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou „ j a-* i.
13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital,^

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, „

13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação.
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13.1.5. Fraudar a licitação. . ,

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

13.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
13.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a fhistrar os objetivos da licitação
13.1.8.Praticaratolesivoprevistonoart. 5°daLein.° 12.846, de2013. , . j #•
13 2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a previa defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
13.2.1. Advertência;

13.2.2. Multa;

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e . j
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mobvos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos ór^os de controle.
13.4. A multa será recolhida em percentual de 5% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1. Para í infrações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 10% do valor

13.4.2. Para ás infrações previstas nos itens 13.1.4,13.1.5,13.1.6,13.1.7 e 13.1.8, a multa será
de 20% do valor do contrato licitado. _
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçao de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a
penalidade de multa. . . j i«

^ 13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. .t .,.1
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao ersponsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, quanao
não se Justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o ersponsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de mídoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5»
13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, I3.i.^ e
13.1.3 que Justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de '•J'®
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5 , da Lei .
14 133/2021

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara às penalidades e a
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçao.
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13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a insteuração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composto por 02 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitonte ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dato de sua mtimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. _ .
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da mtimação, o qual sera
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos. - j j I a
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançao de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

^ 13.13. O ercurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. ^
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DP PEDIDO DE ESÇI^!^
14.1. Qualquer pessoa é parte legWma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçao
da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame. , ■ j
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado no sitio
www.nortaldecnmnrasDubligas.com.br sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior a dato
da abertura do certame. »

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento DEVERÃO ser realizados
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema
www.nortaldecomnrasnuhlicas.com.br. Caso seja encaminhada por outro meio ou outro
endereço, não será recebido nem conhecido. _

^ 14.4. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou nao
identificado no processo para responder pela proponente.
14.5. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de
designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Edital). • » „
14.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame. • i j a

14.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
14.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

;lÍ5;í)ASDtó]HlÇQESiGE]^^ .
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão publica observarão o
horário de Brasília - DF. ^ . . . . «
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. _
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçao
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório. j
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia o
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração. . , . , r * Ar.
15 8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importara o afastamento d
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. . . ^ «
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecomDrasnublicas.com.br.

15.11. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS
SEGUINTES ANEXOS;

15.11.1. ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;
15.11.1.1. APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;

15.11.2. ANEXO II - MINUTA TERMO DE CONTRATO;

Timon/MA,05 de novembrode 2024

rbbàlBaepeoai qp RocHa Igr
Coordenador Geral da CGCL
Portaria n" 0471/2023-GP
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ANEXO n-MINUTA DE 1!EMÍP ÍE Ç05^^ . „

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N» /2024

TERMO DE CONTRATO N" /2024
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO
DE TIMON-MA, POR INTERMÉDIO
DO (A) E A
EMPRESA

O MUNICÍPIO DE TIMON/MA, por intermédio do(a) (órgão contratante) pessoa
jurídica de direito público, inscrito(a) no CNPJ sob o número sediado na

(endereço) neste ato representado pelo(a) Secretario (a) Municipal de o(a;
senhorfa) nomeado(a) pela Portaria n° de / / publicada no Diário
Oficial do Município, em / / doravante denominada CONTRATANTE, e a Iicitante

inscrita no CNPJ sob o número com sede na
n«te ato erpresentada por (nome e função do contratado)
empresa OU procuração apresentada aos autos, doravante denominada CONTRATADA, celebram o
presente CONTRATO, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N» 2024, oriundo do Processo
Administrativo n" /2024, nos termos da Lei n». 14.133/2021, e demais legislação aplicável, mediante
as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO fart. 92.1 e 11)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação _ de

conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTI
DADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

3

VALOR TOTAL DO CONTRATO

2. CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIAE PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do instrumento
contratual na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
rart. 92. IV. VII e XVIin

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÂO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de RS ( )
5 2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoirentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciános,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

— integral do objeto da contratação. .. . j
^ 5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. Os pagamentos ao contratado serão efetuados, em moeda corrente nacional de acordo com o
serviço executado, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis contados da data de assinatura do

6.1.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
defmidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. ^ a a •
6.2. O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito na Conta Única n° Agência

, do Banco .

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (artJlltX)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis durante toda a vigência.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Repassar todas as informações necessárias para a execução do objeto.
8.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratad^,^r ^ Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado; .... «
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
9 2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representa-b na execução do
contrato, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente Justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

oftvíí/aaf&^sp^nsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor PLei n° 8.078. de 1990): . rin
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação .
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (ara
137. in e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Pódipo de Defesa Ho Consuinido'- (' "i « 07R. de 1990). bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acomp^hamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos,
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) de regu aridade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, p
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas-CNDT; -j -x •
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, preyidenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. ^
9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obngações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9 13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116); r- j
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art 116, paragrafo unico),
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fubros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art 17,4, II, d, da Lei n
14 13 3 dô 2021 *

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quarito a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais
ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37). com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos. . c A
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a tim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratarnento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o S 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. _
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
tart. 92. XIVl

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato; _ ,
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato,
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2° da Lei n° 14.133, de 2021), ^
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas' b , c e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. 6 4°. da Lei n° 14.133. de 20211:

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrit^ nas
alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n" 14.133, de 2021).
iv) Muita: . . .í. j u i
(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 2% (dois por cento);

a. O atraso superior a cinco dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 1% a 2% do
_ valor do Contrato. . j iao/

(3) Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea "c do subitem 12.1, de lO/o
a 30% do valor do Contrato. . ,no/.4
(4) Para infrações descritas nas alíneas "a", "b" e "d" do subitem 12.1, a multa será de 2% a lO/o do
valor do Contrato. u • « j
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021.)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
fart. 156. 57°. da T.ei n° 14.133. de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação fart. 157. da Lei n° 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contrat^o, além da perda desse valor, a diferença sera
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

^ Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados fart. 156. Sl°. daLein° 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n
12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia fart. 160. da Lei n° 14.133. de 20211
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°
14.133'de 202n
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Nomistiva. SEGES/ME 26« dc 13 dc âbríl dc 2022.

^ 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativp; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21., bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. -
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

^ 13.5.1.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.1.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.1.3. Indenizações e multas.

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133, de 2021).
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO (art. 117)
14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais
do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. T desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

14.1.1. A designação que trata o caput deverá ser anexada ao contrato e passa a fazer
parte do mesmo. _ ,

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA (art. 92, VIII)
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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L Gestão/Unidade:

11. Fonte de Recursos:

III. Programa de Trabalho:
IV. Elemento de Despesa:
V. Plano Interno:

VI. Nota de Empenho:

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na LeTn" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°

^ 14.133. de 2021.
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai
atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e no Diário Oficial do Município.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA- FORO íart. 92. Sl°l
19.1. Fica eleito o Foro da cidade de Timon - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei
n° 14.133/21.

Timon, [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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